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APRESENTAÇÃO

			Este livro tem como objeto de estudo a pesquisa realizada nos anos de 2005 e 2006, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), intitulada “A política de cotas em universidades e inclusão social: desempenho de alunos cotistas e sua aceitação no grupo acadêmico”. A pesquisa resultou em diversos artigos, um projeto sobre a referida política na UFF (2017/2019) e um convite para a segunda edição da Brazil Conference at Harvard & MIT, que ocorreu nos dias 22 e 23 de abril de 2016, na Harvard University e no Massachussets Institute of Technology, EUA, para participar no painel do pilar “People” da conferência, onde foram discutidos a História e avaliação do impacto de ações afirmativas raciais na democratização do ensino superior brasileiro e teve a Educação como tema central.

			O estudo da “aceitação social”, na minha concepção, foi o diferencial desse trabalho.

			A universidade estudada para a pesquisa supracitada (Uerj), de acordo com o Ranking Universitário da Folha (RUF), 2016, promovido pelo jornal Folha de S. Paulo desde 2012, foi apontada como a segunda melhor universidade pública do estado do Rio de Janeiro e a 13ª do país. Vale destacar, ainda, que entre as universidades estaduais, a Uerj somente é superada pelo sistema universitário paulista. Em 2015, no mesmo ranking, a Uerj ocupou a 14ª colocação entre as universidades brasileiras. 

			Em contrapartida, a referida universidade, em 2017, encontrou-se em completo abandono, devido à crise financeira do estado do Rio de Janeiro. Faltando, inclusive, condições mínimas de funcionamento. Embora com tantas dificuldades, de acordo com o Ranking Universitário da Folha (RUF), no referido ano ela obteve a 14ª colocação, subindo em 2018 e 2019 para a 13ª posição.

			A autora

			


PREFÁCIO

			O livro Política de cotas e inclusão é resultado de um estudo seminal, no sentido mais pleno da palavra. Isto é, ele é baseado na pesquisa feita com e sobre os estudantes das primeiras turmas mistas de cotistas e não cotistas da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), em 2004. Com seus bons resultados, realizando uma avaliação profunda da experiência, funcionou como um grão para reproduzir a política de cotas com suas constatações formidáveis.

			Cotas na universidade brasileira já eram objeto teórico antes de praticadas, com a Proposta de Cotas para estudantes negros da Universidade de Brasília, datada de 2002 e apresentada pelo professor José Jorge de Carvalho e a professora Maria Rita Segato no Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade de Brasília (UNB). Foi uma proposta político-administrativa, mas muito bem provida de elementos teóricos. Correspondeu ao movimento empolgante que no início do século XXI, em 2001, finalmente, fazia-se no Brasil na promoção de ações afirmativas em favor dos historicamente destituídos. Naquele ano, ocorreu a participação brasileira na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, África do Sul, em agosto de 2001. Pontificava brilhantemente o Relatório do Ministério da Justiça do Brasil, elaborado pelo Comitê Nacional criado para aquela conferência, em que se lia o indicativo de “adoção de cotas ou outras medidas afirmativas que promovam o acesso de negros às universidades públicas” (BRASIL, 2001, p. 28). 

			Em 2002, a proposta apresentada ao Cepe da UNB pelos professores Carvalho e Segato partiu desse ponto. Naquele 2001, além do Congresso na África do Sul, havia as iniciativas criando cotas para o acesso em seus espaços, tomadas pelo próprio Ministério da Justiça, mas também o Ministério da Educação, o Itamaraty, o Supremo Tribunal Federal, via seu então presidente Marco Aurélio Mello, em várias universidades estaduais (Mato Grosso, Paraná, Tocantins, Diamantina, Minas Gerais, Santa Catarina e Rio de Janeiro em suas duas unidades, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro – Uerj – e a Universidade do Norte-Fluminense – Uenf), todos impulsionados pela onda que, de certo modo, foi desencadeada pelo fim do apartheid naquela mesma África do Sul – agora a África do Sul de Mandela.

			Era um tempo diferente, um tempo de alegria e boas promessas, em que os pobres, os negros, as mulheres, as pessoas com deficiência, os índios, os LGBTs – amigos, quanta gente! – saíram da sombra de sofrimentos silenciosos e se colocaram no Brasil visível, com o apoio de muitos. Era um tempo em que o lugar de fala não era necessário para que a luta comum, a solidariedade, todos nós, enfim, movêssemo-nos por um mundo onde a justiça e a fraternidade preponderassem, independentemente de cor ou orientação sexual.

			Esse foi o ambiente em que a política afirmativa de cotas ganhou impulso nas universidades, alcançando as universidades federais pela UNB.

			A partir de então, foram se sucedendo os estudos e pesquisas sobre política de cotas, fechando o ano de 2004 com pelo menos uma dezena de textos publicados.

			Mas a verdade é que essas iniciativas tinham os negros e os indígenas como centros. Apenas em Diamantina e no Rio de Janeiro afloraram naquelas datas, 2001 e 2002, as iniciativas voltadas para os pobres, em que os afrodescendentes preponderam e, por isso, destacam-se. Na cidade mineira, a Universidade Estadual de Diamantina reservou 30% das suas vagas para estudantes que residiam no Vale do Jequitinhonha, a região mais pobre do estado de Minas Gerais, e no Rio de Janeiro no contingente dos candidatos aprovados deveriam estar 50% de estudantes egressos de escola pública e 40% de negros (Lei n.º 3.524/2000; Lei n.º 3.708/2001).

			São as chamadas cotas sociais, centradas nos estudantes egressos das escolas públicas, onde, infelizmente, só vão os pobres. Esse é o objeto do livro de Teresa Olinda Caminha Bezerra, professora de Administração Pública por formação e dedicação. É da política de cotas sociais de que tratou e trata Bezerra. Ou Teresa Olinda para nós, seus colegas de trabalho no Departamento de Administração, da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis da UFF, onde lecionou e administrou por muitos anos e ainda continua como docente da pós-graduação.

			Teresa acredita nas cotas sociais. Sua pesquisa quis saber se era verdade o que diziam das cotas: que os estudantes cotistas puxavam para baixo a qualidade do ensino, com suas notas acanhadas e seu atraso insuperáveis; que eles não suportavam as dificuldades e se evadiam do curso, derrotados; que seus colegas os desprezavam e eles se sentiam mal-amados, agravando-se a rejeição e a hostilidade entre brancos e negros, ricos e pobres.

			Era de fazer medo, entrar naquele mundo até então desconhecido e de que se falava tão mal.

			Teresa apurou nota por nota, verificou percentual por percentual de evasão, ouviu estudante por estudante quanto aos seus sentimentos. Para tudo isso usou métodos objetivos, levantou evidências, como se diz hoje, e ofereceu ao conhecimento de nós todos, não apenas um discurso – ofereceu isso também! –, mas principalmente dados e constatações.

			Não vai ter spoiler neste prefácio.

			Vejam página por página os resultados da pesquisa de Teresa.

			Não é que não se tenham adiantado as constatações formidáveis da obra. Sim, já dissemos que ela é seminal e se tornou um grão para reproduzir a experiência. Já adiantamos isso.

			Mas os números e as informações quando sabidos em seu tamanho e significado serão mais formidáveis do que este pequeno trailer dos resultados.

			Vejam vocês mesmos.

			Professor doutor Cláudio Gurgel

			Professor Titular do Programa de Pós-Graduação em Administração

			da Universidade Federal Fluminense, UFF
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1

			INTRODUÇÃO 

			A educação é um direito aplicado em documentos político-normativos internacionais e nacionais, materializados por meio de declarações, convenções, acordos bi ou multilaterais, entre outros. “Trata-se de um direito conclamado com caráter universal, cujo efeito discursivo pretendido, nas últimas décadas, consubstancia-se na adjetivação da educação como qualitativa, equitativa e inclusiva” (NOZU; ICASATTI; BRUNO, 2017, p. 134).

			Uma educação que tenha como preocupação fundamental as necessidades humanas, que reflita as contradições da organização do indivíduo na sociedade e como o processo precisará ser efetivado na busca de gerar uma equidade social (FREITAS; FREITAS, 2020).

			É um direito humano fundamental para promover equidade intergeracional, desenvolvimento e capacitação dos cidadãos (CEPAL, 2006). Entretanto, o acesso ao sistema de ensino não é garantido a todos os segmentos sociais. Assim, surge a necessidade da implementação de políticas públicas que fomentem a “reparação, justiça distributiva e diversidade” (FERES JÚNIOR; ZONINSEIN, 2006, p. 46).

			O sistema de cotas, como um tipo de ação afirmativa, tem dividido a opinião dos grupos mais diversos da sociedade, tais como: alunos, professores, pais, estabelecimentos de ensino (privados e públicos), os três poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), quanto à sua relevância, enquanto programa de inclusão que busca resgatar a igualdade de acesso aos cidadãos, independentemente de sua origem, credo, etnia, dentre outros.

			Verificar se a política pública de cotas inclui ou não pode ser um componente que venha a respaldar as ações governamentais, para a manutenção dessa ação afirmativa, que visa a construir uma sociedade mais justa.

			Depois de muito embate e apoiada nos resultados positivos durante 14 anos a Lei das Cotas (n.º 12.711) foi aprovada no Brasil, no âmbito federal, em agosto de 2012, tornando obrigatória a reserva de 50% das suas vagas para estudantes oriundos das instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação, das referidas vagas haverá a reserva de um percentual destinado a estudantes negros (que se autoidentificarem de cor parda ou preta) e indígenas. “Tal percentual será definido pela presença dessas populações no território da Instituição de Ensino Superior (IES), de acordo com o IBGE” (GUARNIERI; SILVA, 2017).

			Organograma 1 – composição da reserva de vagas

			
				
					[image: C:\Users\julia\Documents\organograma.jpg]
				

			

			Fonte: Lesme (2012)

			Com a aproximação do término do período de 10 anos estabelecido para a revisão do programa especial para o acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, prevista no Art. 7.º da Lei 12.711/2012 (Política de Cotas), torna-se de extrema importância trazer alguns resultados de tão importante programa de inclusão, que busca resgatar a igualdade de acesso a todos os cidadãos brasileiros.

			A título de curiosidade, vale registrar que, assim como foi difícil a aprovação da Lei 12.711/2012, também ocorreu uma grande dificuldade para a criação da primeira Universidade brasileira, houve tentativa ainda na época do império, mas só foi concretizada em 1920. Tal situação excluía a maior parte da população brasileira de frequentar o ensino superior, já que não dispunham de condições de ir cursá-lo em outros países. Com base nessa afirmação vejamos algumas informações a seguir.

			Quando o Brasil foi colonizado, já existiam 62 universidades no mundo, em 1800 eram 143. Na América Latina, as primeiras a serem criadas foram as de Santo Domingo (1538), Lima (1551) e México (1551). Na fase colonial da América Latina, foram instituídas 20 dessas universidades pioneiras, porém nenhuma no Brasil (FÁVERO, 1977).

			Ainda no Império, outras tentativas de criação de universidades foram feitas sem sucesso “uma delas foi apresentada pelo próprio Imperador, em sua última Fala do Trono (1889), propondo a criação de duas universidades, uma no Norte e outra no Sul do país, que poderiam constituir-se centros de alta organização científica e literária” (CUNHA, 1980, s/p).

			Em 1920, por meio do Decreto n.º 14.343, o presidente Epitácio Pessoa institui a Universidade do Rio de Janeiro (URJ), após 30 tentativas nesse sentido (CUNHA, 1980). De acordo com “alguns estudiosos, a razão principal da criação da Universidade do Rio de Janeiro teria sido a necessidade diplomática de conceder o título de doutor honoris causa ao rei da Bélgica em visita ao país” (SOUZA, 2012, p. 51). Já para Fávero (2000, s/p) a criação da Universidade do Rio de Janeiro não foi, como alguns afirmam, a necessidade de outorgar um título acadêmico ao Rei dos Belgas, mas “o desafio inadiável de que o Governo Federal assumisse seu projeto universitário ante o aparecimento de propostas de instituições universitárias livres, em nível estadual”. 

			Cunha (2000, p. 152) relata que “diferentemente da Espanha, que instalou Universidade em suas colônias americanas já no século XVI, Portugal não só desincentivou como também proibiu que tais instituições fossem criadas no Brasil”. 

			Vale comparar que, assim como a criação da Universidade no Brasil, o sistema de cotas contribui para uma sociedade mais igual e inclusiva.

			1.1 UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA UERJ E A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS 

			Em sua estrutura organizacional, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) considera como Colegiados Superiores as instâncias máximas normativas, deliberativas (Conselho de Curadores, Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, Conselho Universitário e Secretaria dos Conselhos). Ressalta-se, igualmente, o papel da Assembleia Universitária, órgão de representação comum dos poderes públicos do Estado e das demais unidades da Uerj, compostas de: chanceler e vice-chanceler (governador e vice-governador do Estado do Rio de Janeiro); presidentes da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Tribunal Regional Eleitoral e do Tribunal de Contas do Estado; reitor, vice-reitor e sub-reitores, membros do Conselho Universitário, Conselho Superior de Ensino e Pesquisa e Conselho de Curadores da Uerj, bem como docentes e representantes estudantis no exercício de seus mandatos. 

			A Universidade do Estado do Rio de Janeiro oferece 32 cursos de graduação, que se desdobram em diferentes habilitações, licenciaturas e bacharelados. Os cursos são distribuídos por 30 unidades acadêmicas, abrangendo as cidades do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova Friburgo, Resende e São Gonçalo.

			A Uerj foi a primeira Universidade brasileira a instituir o sistema de cotas. O então governador do estado, Anthony Garotinho, estabeleceu, por meio da Lei 3.524/2000, reserva de 50% das vagas nos vestibulares das Universidades Estaduais – Uerj e Universidade Estadual do Norte Fluminense (Uenf), em Campos de Goitacazes – para alunos egressos de escolas públicas do Estado. Como o vestibular já estava em curso, tal disposição ocorreu subdividindo-se em dois momentos: o Sistema de Acompanhamento de Desempenho dos Estudantes do Ensino Médio (Sade), para a reserva de vagas, e o chamado Vestibular Estadual, sem cotas. Foram dois vestibulares, com grau de dificuldade similar.

			Observe-se o que determinam as leis que versam sobre a matéria em pauta:

			A Lei Estadual n.º 3.708/2001 (s/p), estabelece: “cota mínima de até 40% (quarenta por cento) para a população negra e a parda no preenchimento das vagas relativas aos cursos de graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e da Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF”.

			A Lei Estadual n.º 4.151/03 demarcou nova disciplina sobre o sistema de cotas, introduzindo o conceito de “carentes”, dentro do qual estão os candidatos oriundos da rede pública de ensino e os negros (sendo os pardos excluídos, devido à grande polêmica em torno da autodeclaração e da classificação racial existente em nosso país). Foram, ainda, introduzidos os candidatos com necessidades especiais e aqueles pertencentes às minorias étnicas.

			Em 2004, a Uerj propôs, como sugestão ao projeto, a unificação das duas modalidades de cotas, e o vestibular do mesmo ano reservou 20% das vagas para alunos de escolas públicas, 20% para negros e 5% para deficientes físicos e minorias étnicas. Os candidatos às cotas só poderiam concorrer por uma das modalidades, tendo que comprovar carência financeira, com uma renda máxima de R$ 300,00 (trezentos reais) líquidos por pessoa da família.

			Para o vestibular 2005, foram mantidos os mesmos percentuais e aumentado o critério da carência financeira, que passou para R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) brutos por pessoa da família. O projeto de Lei n.º 2.917/05 amplia o sistema de cotas para negros, estudantes da rede pública e pessoas com deficiência, para a Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro (Faetec), o Centro Universitário da Zona Oeste (Uezo) e as escolas de formação da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros.

			As alterações votadas pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					Que conceito de inclusão deve ser tomado para avaliar a política de cotas?

					A política de cotas permite a superação dos limites acadêmicos dos beneficiados?

					Existe rejeição ou aceitação aos cotistas por parte dos demais colegas?

					O sistema de cotas será capaz de incluir os menos favorecidos?

					O sistema de cotas, por si só, resolve o problema da educação brasileira? 

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					abordagem quantitativa:

					abordagem qualitativa:
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